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RESUMO: Neste trabalho investigou-se a responsabilização da vítima de violência sexual 

como expressão da discriminação contra a mulher. Para alcançar esse objetivo foram 

realizados dois estudos empíricos utilizando delineamento quase-experimental. No Estudo 1 

(N = 200), analisou-se o efeito das pertenças raciais da vítima de violência (branca vs. negra) 

e do agressor (branca vs. negra) na responsabilização da mulher pela violência por ela sofrida. 

Por sua vez, o Estudo 2 (N = 202) investigou o efeito de interação encontrado no Estudo 1 em 

dois contextos distintos: entre participantes inseridos no âmbito de atenção à saúde e não 

relacionados com essa realidade. Tomados em conjunto, os resultados sugerem que a 

vitimização secundária sofrida pela vítima de violência sexual é maior quando ela é branca e 

se envolve com um homem negro; e que este efeito é mais forte no contexto relacionado com 

a atenção à saúde. 

 

Palavras-chave: Vitimização Secundária, Violência Contra A Mulher, Violência Sexual. 

 

ABSTRACT: This work investigated the responsibility of victims of sexual violence as an 

expression of discriminations against women. To achieve this objective, two empirical studies 

were carried out using a quasi-experimental design. In Study 1 (N=200), the effect of the 

racial affiliation of the victim of violence (white X black) and the aggressor (white X black) 

on the woman’s responsibility for the violence she suffered was analyzed. In turn, Study 2 

(N=202) investigated the interaction effect found in Study 1 in two different contexts: health 

care students and non-health care students. Taken together, the results suggest that the 

secondary victimization suffered by the victim of sexual violence is greater when she is white 

and involved with a black man. Moreover, this effect is stronger among health care students. 
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Introdução 

Embora seja um crime e grave violação de direitos humanos, a violência contra as 

mulheres continua vitimando milhares de brasileiras. O atlas da violência (Ipea, 2016), 

considerando como referência o ano de 2014, notificou a ocorrência de treze mulheres 

assassinadas por dia no Brasil. No ano seguinte, o fenômeno se expressou de forma ainda 

mais intensa. De acordo com o 10º Anuário Brasileiro da Segurança Pública, divulgado pelo 

Fórum Brasileiro da Segurança Pública, em 2015 foram notificados 45.460 estupros, em 

média houve um estupro a cada 11 minutos e 33 segundos. Em outras palavras, pouco mais de 

cinco pessoas foram estupradas por hora.      

Esses dados refletem a persistência de um fenômeno que, embora seja traduzido por 

estatísticas alarmantes, torna-se por vezes invisível diante de números maiores referentes à 

violência letal entre homens, ou por não ser reconhecido como um problema de política 

pública. Ademais, indicam a preocupação de um panorama maior, pois se estima que apenas 

10% dos casos de estupros ocorridos no país são notificados. 

Nesse sentindo, passados dez anos da criação da Lei Maria da Penha [LPM] (Lei nº 

11.340, 2006), que veio punir com severidade a violência contra a mulher e criar mecanismos 

para coibir a violência doméstica e familiar contra ela, parece não ter surtido efeito. Todavia, 

de acordo com Cerqueira e Coelho (2015), a taxa de homicídios entre as mulheres seria ainda 

maior se a LPM e as estratégias de apoio focalizadas no combate à violência contra a mulher 

não tivessem sido implementadas. 

Sobre este mesmo cenário, um conjunto de estudos tem demonstrado que além de 

terem que enfrentar as consequências da violência (vitimização primária), as mulheres são 

responsabilizadas por haver sofrido violência sexual (vitimização secundária). Por sua vez, a 

atribuição de responsabilidade pode ser proveniente da sociedade e das estruturas de apoio 

social (família, serviços médicos, polícias e sistema judicial) e trata-se de uma tendência sem 
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fronteiras culturais, tendo sido demonstrada em diferentes países tais como os Estados 

Unidos, Inglaterra, Austrália, Espanha, Suécia e Turquia (Angelone, Mitchell & Lucente, 

2012; Bieneck & Krahe, 2011; Correia & Vala, 2003; Ferrão & Gonçalves, 2015; Grubb & 

Turner, 2012). 

O fenômeno da culpabilização da vítima, como uma das formas que a vitimização 

secundária pode assumir, produz diversos efeitos que dificultam a recuperação psicológica da 

vítima como por exemplo, exime a responsabilidade das estruturas sociais, econômicas e 

políticas e também faz com que o agressor seja desculpado por sua atuação (Trujano & Raich, 

2000). Por assim dizer, a culpabilização transforma a violação em algo trivial ao produzir uma 

distorção da consequência do ato para as vítimas e provocar a eliminação da autocensura 

antecipatória do agressor (Bandura, 1986). Como consequência, a cultura de atribuição de 

culpa à vítima vai fazendo com que a violência contra a mulher se torne um fenômeno cada 

vez mais permissivo.   

Os estudos sobre esse fenômeno, que faz da mulher responsável pela própria violência 

sexual recebida, consideram diferentes variáveis em busca de compreendê-lo de forma mais 

acurada. Como exemplo, tem-se pesquisado extensivamente o impacto do gênero na 

atribuição de culpa pelo estupro e através das investigações é possível encontrar evidências 

opostas (Ferrão & Gonçalves, 2015). Se por um lado as percepções de gênero revelam 

diferenças estatisticamente significativas sobre a responsabilização da vítima, indicando 

diferenças na maneira como homens e mulheres percebem situações de violência contra a 

mulher (Bendixen, Henriksen & Nostdahl, 2014; Durán et al., 2010; Paul et al., 2014; 

Strömwall, Landström & Alfredsson, 2014), por outro, estudos transculturais demonstram que 

o gênero não exerce impacto sobre esse fenômeno (Cohn, Dupuis & Brown, 2009; Frese, 

Moya, & Megías, 2004; Mandela, 2011; Newcombe et al., 2008; Strömwall, Alfredsson & 

Landström, 2013).  
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Outra variável que pode ser considerada na tomada de posicionamento frente à 

culpabilização da vítima é a pertença racial. Embora os casos de estupros mais relatados 

tenham sido os intra-raciais, eliciando uma falsa impressão de que a pertença racial não 

exerce influência no referido fenômeno (Koch, 1995; Wheeler & George, 2001), esse é um 

elemento poderoso nos julgamentos sociais, capaz de afetar o posicionamento sobre todas as 

violações que envolvem uma pessoa negra (Hewstone, Hantzi & Johnson, 1991; Stangor et 

al., 1992). 

Por esse olhar, LaFree (1989) demonstrou que os infratores negros foram condenados 

mais duramente quando eles tinham violado uma mulher branca do que quando ela era negra. 

Willis (1992), por sua vez, encontrou um efeito significativo da raça na atribuição de 

responsabilidade às vítimas de estupro entre conhecidos, no sentido de maior culpabilização 

da vítima negra do que a branca pela violência sexual por ela sofrida. Varelas e Foley (1998), 

ao considerarem a raça das vítimas, agressores e entrevistados, constataram que os 

entrevistados brancos culpabilizaram menos a vítima branca do que a vítima negra quando o 

agressor era negro. Por sua vez, George e Martinez (2002) encontraram que tanto as vítimas 

brancas quanto as negras receberam mais atribuição de culpa quando elas foram estupradas 

em um ambiente inter-racial. 

Em conjunto, esses resultados podem ser explicados pela persistência dos estereótipos 

raciais no decorrer do tempo, por meio dos quais os homens negros são retratados como 

excessivamente sexuais, quando comparados aos brancos; mulheres negras são percebidas 

como sendo mais permissivas e promíscuas do que as mulheres brancas; e essas últimas, por 

sua vez, são vistas como virgens inocentes (Barth, 2012; Cazares, 2002; Collins, 2005; 

Donovan, 2004; Hirsh, 1981). Ademais, o homem negro é automaticamente relacionado à 

violência, à negatividade e à imagem de alguém que deseja estuprar mulheres brancas 

(George & Martínez, 2002; Lima et al. 2005). 
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Posto isso, espera-se que a mulher branca seja mais responsabilizada quando se 

envolver com um homem negro por romper com o estereótipo da pureza e inocência a ela 

associado e com o padrão de relacionamento prototípico das relações inter-raciais brasileiras 

(homem branco e mulher negra); assim como, por assumir o risco de relacionar-se com 

alguém que tem sua imagem vinculada a aspectos nocivos (Carneiro, 2003).  

Adicionalmente, entre os resultados encontrados por estudos sobre a vitimização 

secundária utilizando amostras compostas por vítimas de estupro, representantes legais, 

profissionais da saúde, entre outros, salienta-se a descrição, feita pelas mulheres violentadas, 

referente aos serviços de apoio às vítimas como mais susceptíveis de serem prejudiciais, em 

vez de úteis (Campbell, 1998, 2005, 2008; Jackson et al., 2016; Lerner, 1965). Por sua vez, 

esses achados refletem um descompasso entre as necessidades das mulheres vítimas da 

violência e os serviços de saúde a elas oferecidos (Schraiber, 2012) e sinaliza a relevância da 

realização de mais investigações sobre a vitimização secundária no âmbito da saúde. Posto 

que, embora a perspectiva da violência de gênero tenha sido incorporada a este contexto, 

investigações prévias apontam que os profissionais que lidam com o cuidado às vítimas, 

continuam responsabilizando-as e demonstrando relutância para receber e tratá-las em 

ocasiões nas quais as marcas da violência não estão tão evidentes (Filipas & Ullman, 2001; 

Lerner, 1965; Suzuki & Bonner, 2017; Ullman, 1996).  

Nomeadamente, o objetivo geral deste trabalho foi investigar a responsabilização da 

vítima de violência sexual como expressão da discriminação contra a mulher. Por sua vez, os 

objetivos específicos referiam-se a analisar como a relação entre as pertenças raciais da vítima 

e do agressor e a responsabilização da mulher pela violência por ela sofrida varia em função 

do contexto no qual os participantes estão inseridos: cursos do ensino superior relacionados 

com a atenção à saúde versus. cursos do ensino superior não relacionados com a atenção à 

saúde.  
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Para alcançar os objetivos traçados foram estabelecidas duas hipóteses, que orientaram 

a realização de dois estudos empíricos. No Estudo 1 foi testada a Hipótese 1 (H1): A mulher 

branca vítima da violência sexual será mais responsabilizada por essa violência quando o 

agressor for negro. No Estudo 2 replicou-se o Estudo 1 e testou-se a segunda hipótese (H2) de 

que o contexto no qual os participantes estão inseridos: cursos do ensino superior 

relacionados com a atenção à saúde versus cursos do ensino superior não relacionados com a 

atenção à saúde, influenciará na responsabilização da vítima de violência sexual.  

Estudo 1 

Neste primeiro estudo, testou-se experimentalmente a hipótese 1 (H1): A mulher 

branca vítima da violência sexual será mais responsabilizada por essa violência quando o 

agressor for negro. Essa hipótese foi lançada levando em consideração o percurso histórico da 

mulher negra no Brasil, no qual ela foi tratada como mercadoria pelos senhores brancos e 

coisificada por eles a partir de relações de abuso sexual (Carneiro, 2003). Dessa forma, a 

relação entre homem branco e mulher negra seria socialmente aceitável.  

Proveniente do arcabouço da era colonial, o imaginário social permanece vivo e 

adquire novos contornos em uma ordem social supostamente democrática fazendo com que a 

mulher negra seja estereotipada como promíscua e consequentemente menos coerente do que 

é socialmente esperado para uma mulher, e que a mulher branca, por sua vez, seja vista como 

a inocente vítima virgem (Barth, 2012; Cazares, 2002; Collins, 2005; Donovan, 2004; Hirsh, 

1981). 

Posto isso, espera-se que a mulher branca seja mais rigidamente responsabilizada na 

situação em que ela convida o homem negro e é violentada sexualmente, uma vez que ela está 

desviando um padrão de relacionamento que é “socialmente aceito” e assumindo o risco de se 

envolver com alguém que é estereotipado como excessivamente sexual, animalesco em seu 
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apetite sexual e que deseja estuprar mulheres brancas (Collins, 1990; Davis,1981; Davis & 

Cross, 1979; Wyatt, 1982).    

Método 

Participantes e Delineamento 

Trata-se de um estudo quase-experimental, com delineamento 2 (pertença racial da 

vítima da violência) X 2 (pertença racial do agressor). Participaram voluntariamente 200 

estudantes universitários de uma instituição pública da cidade de João Pessoa – Brasil, dos 

quais 99 eram do sexo masculino e 101 do sexo feminino, divididos igualmente para cada 

uma das condições experimentais. A média de idade é de 20.70 anos (DP = 4.00 anos). A 

amostragem foi não probabilística por conveniência. Os critérios de inclusão foram ser 

estudante universitário de instituição pública, aceitar participar do estudo e assinar o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

Procedimento e Instrumento 

A coleta de dados deste estudo foi dividida em quatro condições distintas, 

apresentadas abaixo, onde foram manipuladas a cor da pele do agressor e da vítima, por meio 

de fotos.   

Condição 1:  fotos de homem negro e de mulher branca;  

Condição 2: fotos de homem branco e de mulher negra;  

Condição 3: fotos de homem negro e de mulher negra; 

Condição 4: fotos de homem branco e de mulher branca.  

Os participantes foram instruídos inicialmente a observarem duas fotos referentes à 

condição apresentada pelos pesquisadores e ler, em seguida, o relato sobre a violência sexual 

envolvendo o casal apresentado nas fotos. Nas quatro condições o relato era o mesmo:  

Ana e Henrique eram colegas de trabalho, solteiros e se conheciam há algum tempo. 

Um dia, Ana convidou Henrique para jantar no sábado à noite. Depois do jantar, ela o chamou 
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para ir à sua casa, que ficava perto do restaurante, tomar a “saideira” e continuar conversando. 

Depois de terem bebido um pouco, trocaram alguns beijos. Passado um tempo, Ana tentou 

afastar-se, pediu-lhe que não continuasse e que fosse embora. Nesse instante, Henrique a 

pegou com força e continuou beijando-a até consumar o ato. 

Logo após o cenário, havia uma questão objetiva que pedia para os participantes 

indicarem em que medida a vítima podia ser responsabilizada pelo ocorrido em uma escala de 

sete pontos, variando de 1 (nada responsável) a 7 (totalmente responsável). Por fim, 

perguntavam-se as características sociodemográficas: sexo, idade e curso.   

O questionário foi respondido de forma individual e aplicado coletivamente em sala de 

aula após a autorização do professor. O tempo de aplicação variou entre 30 e 40 minutos e os 

questionários respondidos parcialmente foram desconsiderados.  

Resultados 

Baseado em médias estimadas, a ANOVA 2 X 2 apresentou um efeito de interação 

significativo entre as pertenças raciais da vítima e do agressor na responsabilização da mulher 

pela violência por ela sofrida F (1,196) = 4.29, p = .04, ƞ² =.02. O efeito principal da pertença 

racial da vítima não foi significativo (F (1,196) = 1.95, ns)., assim como o efeito principal da 

pertença racial do agressor (F (1,196) = .06, ns.).  

Dessa forma, os resultados revelaram que a responsabilização da vítima de violência 

sexual varia em função da relação cruzada entre as pertenças raciais da vítima e do agressor. 

Quando o agressor é branco, não há diferença estatisticamente significativa na 

responsabilização da vítima, seja ela negra (M = 3.52, DP = 0.28) ou branca (M = 3.33, DP = 

.26), t (196) = .47, ns). Em oposição, quando o agressor é negro, existe uma diferença 

estatisticamente significativa. Neste sentido, a vítima branca (M = 3.83, DP = .29) é mais 

responsabilizada do que a vítima negra (M = 2.87, DP = .26), t (196) = 2.42, p < .01, ƞ² =.02. 

As médias estão sumarizadas na Figura 1.  
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Figura 1 

Efeito das pertenças raciais do agressor na responsabilização da vítima de violência sexual 

em função das pertenças raciais da vítima.

 

Fonte. Os autores. 

Discussão Parcial 

Os resultados suportaram a hipótese 1 (H1). Em conjunto, eles sugerem que o 

contexto histórico das relações inter-raciais brasileiras, onde esta investigação foi levada a 

cabo, influenciou na atribuição de responsabilidade à vítima. Embora as relações tenham 

assumido novas formas, elas são permeadas pelo processo de colonização que outorgava a 

coisificação da mulher negra pelo homem branco (Carneiro, 2003). Nesse sentido, a maior 

atribuição de responsabilidade à mulher branca quando se envolve com o homem negro, seria 

justificada por ela transgredir o padrão de relacionamento “socialmente” permitido.   

Ademais, a culpabilização da mulher branca pode também está relacionada ao risco 

que ela assume por se envolver com alguém que é membro do grupo considerado como 

inferior (negros) e tem associado à sua imagem o estereótipo de excessivamente sexual e 

violento (George & Martínez, 2002, Lima, Machado, Ávila, Lima, & Vala, 2005).  
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Por sua vez, quando o agressor é branco, a pertença racial da vítima não influencia 

talvez por dois motivos relacionados entre si: é socialmente “permitido” que um branco se 

relacione com uma negra e a mulher negra, ao possuir uma condição histórica alicerçada 

numa relação de coisificação (Carneiro, 2003), passou a ser estereotipada como promíscua e 

desviante do que é socialmente esperado para uma mulher. 

Considerando investigações anteriores que sinalizam a influência do gênero na 

responsabilização da vítima de violência sexual (Bendixen, Henriksen, & Nostdahl, 2014; 

Durán et al. 2010; Paul et al., 2014; Strömwall, Landström, & Alfredsson, 2014), testou-se a 

hipótese adicional de que o gênero do participante da pesquisa influencia na percepção do 

mesmo sobre a culpabilização da mulher pela violência por ela sofrida.  

Ao realizar uma ANOVA 2 X 2 X 2, o teste estatístico revelou um efeito de interação 

não significativo entre pertença racial da vítima, pertença racial do agressor e o gênero do 

participante F (1,192) = .90, ns. Corroborando estudos anteriores (Cohn, Dupuis & Brown, 

2009; Frese, Moya, & Megías, 2004; Mandela, 2011; Newcombe et al., 2008; Strömwall, 

Alfredsson, & Landström, 2013), o resultado indica não haver influência do gênero do 

participante no grau de responsabilização atribuído à vítima pela violência por ela sofrida.  

Embora o esperado fosse um maior sentimento de empatia em relação à mulher vítima 

da violência sexual e menor ou nenhuma responsabilização da vítima por parte das mulheres, 

essa hipótese não foi confirmada. Mulheres e homens responsabilizaram a vítima de violência 

de maneira indiferenciada. Esse dado sugere que a cultura patriarcal é interiorizada 

independentemente do gênero e continua reverberando nos processos de vitimização 

secundária, sofridos pelas mulheres vítimas de violência sexual, garantindo a manutenção da 

violência de gênero. 

Diante desses resultados utilizou-se outra via de investigação. Observando estudos 

prévios, que apontaram o fenômeno da vitimização secundária por parte de profissionais 
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relacionados com a atenção à saúde (Jackson, Valentine, Woodward, & Pantalone, 2016; 

Lerner, 1965; Schraiber, 2012; Suzuki & Bonner, 2017), levantou-se uma segunda hipótese 

em função do efeito das pertenças raciais da vítima e do agressor sobre a responsabilização da 

mulher, a depender do contexto no qual o participante estava inserido: cursos de ensino 

superior relacionados com a atenção à saúde vs. cursos de ensino superior não relacionados 

com a atenção à saúde. Para testar esta hipótese, o segundo estudo deste trabalho foi 

realizado. 

Estudo 2 

Esse estudo teve como objetivos: a) confirmar os resultados encontrados no Estudo 1 e 

b) testar experimentalmente a segunda hipótese (H2) de que o contexto no qual os 

participantes estão inseridos (cursos de ensino superior relacionados com a atenção à saúde 

versus cursos de ensino superior não relacionados com a atenção à saúde) influenciará na 

responsabilização da mulher vítima de violência sexual. Esperava-se que quando o agressor 

fosse negro, a mulher branca fosse mais responsabilizada do que a mulher negra. E que este 

efeito fosse mais forte entre os participantes inseridos no âmbito relacionado com a atenção à 

saúde.  

A segunda hipótese apresentada nesta investigação foi levantada considerando estudos 

iniciais realizados por Lerner (1965) e trabalhos posteriores que sinalizam a ocorrência do 

fenômeno da vitimização secundária entre profissionais da saúde (Filipas & Ullman, 2001; 

Suzuki & Bonner, 2017; Ullman, 1996). 

Método 

Participantes e Desenho 

Trata-se de um estudo quase-experimental, com delineamento 2 (pertença racial da 

vítima da violência) X 2 (pertença racial do agressor) X 2 (Contexto no qual o participante 

está inserido). Participaram voluntariamente 202 estudantes universitários de uma instituição 
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pública da cidade de João Pessoa – Brasil, que foram divididos equitativamente nas quatro 

condições experimentais. Desses, 47,5% estavam inseridos no contexto dos cursos de ensino 

superior relacionados com a atenção à saúde, sendo 68 do sexo feminino e 28 do sexo 

masculino; e 52,5% estavam inseridos no contexto dos cursos de ensino superior não 

relacionados com a atenção à saúde, dos quais 73 eram do sexo masculino e 33 eram do sexo 

feminino. A média de idade foi de 21,51 anos (DP = 5,17 anos). A amostragem foi não 

probabilística por conveniência. Os critérios de inclusão foram: ser estudante universitário de 

instituição pública, aceitar participar do estudo e assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

Procedimento e Instrumento 

O procedimento e instrumento utilizados neste estudo foram os mesmos do Estudo 1. 

Resultados 

A ANOVA fatorial 2 X 2 X 2 revelou um efeito de interação tripla estatisticamente 

significativo entre a pertença racial da vítima, a pertença racial do agressor e o contexto no 

qual o participante está inserido (cursos do ensino superior relacionados com a atenção à 

saúde vs. cursos do ensino superior não relacionados com a atenção à saúde) F (1, 192) = 

19.74, p = .001, ƞ² =.09. Os efeitos principais não foram significativos: pertença racial da 

vítima F (1, 192) = 0.83, ns.; pertença racial do agressor F (1, 192) = 2.11, ns., contexto no 

qual o participante está inserido F (1, 192) = .99, ns.  

A análise dos efeitos de interação indicou resultados significativos apenas entre os 

respondentes inseridos no contexto de profissões relacionadas com a atenção à saúde. Nesse 

âmbito, observa-se que quando o agressor é branco não há diferença significativa na 

responsabilização da vítima seja ela negra (M = 3.78, DP = .34) ou branca (M = 3.04, DP = 

.36), t (192) = 1.47, ns. Em oposição, quando o agressor é negro, a vítima branca (M = 3.86, 

DP = .30) é mais responsabilizada do que a vítima negra (M = 2.13, DP = .35), t (192) = 3,69, 
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p = .0003, ƞ² =.06. Esses resultados confirmam os resultados do Estudo 1. As médias estão 

sumarizadas na Figura 2. 

Por outro lado, entre os participantes inseridos no contexto de cursos não relacionados 

com a atenção à saúde, a cor da pele do agressor não interferiu de maneira diferenciada na 

responsabilização da vítima. Quando o agressor é branco, a vítima negra (M = 3.11, DP = .32) 

é tão responsabilizada pela violência sofrida quanto a vítima branca (M= 3.92, DP = .32), t 

(192) = 1.76, ns).  O mesmo ocorre quando o agressor é negro. Nessa condição, os 

respondentes julgaram a mulher branca (M = 2.78, DP = .29) e a mulher negra (M = 3.71, DP 

= .36), t (192) = 2.00, ns) igualmente responsáveis pela violência sofrida. 

Figura 2  

Efeito da pertença racial do agressor na responsabilização da vítima de violência sexual em 

função do contexto no qual o participante está inserido (Cursos de ensino superior que lidam 

com a atenção à saúde) 

 

Fonte. Os autores. 

Discussão Parcial 

Sustentando a hipótese 2 (H2), os resultados indicaram que o efeito de interação entre 

a pertença racial da vítima e a pertença racial do agressor exerceu influência sobre a 
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responsabilização da mulher pela violência por ela sofrida, apenas entre os participantes 

inseridos no contexto relacionado com a atenção à saúde.   

Esses resultados vão ao encontro de estudos iniciais realizados por Lerner (1965) que 

demonstram a vitimização secundária por parte de profissionais relacionados com a atenção à 

saúde e investigações que indicam que a proximidade com a vítima ameaça a Crença em um 

Mundo Justo (Correia, Vala & Aguiar, 2007; Aguiar et al., 2008; Correia et al., 2012). Em 

consequência, as pessoas responsabilizam a vítima como forma de garantir que elas podem 

seguir confiantes, acreditando que acontecimentos injustos não lhes acontecerão (Lerner, 

1980). 

Todavia, eles sinalizam que o efeito da vitimização secundária também ocorre entre 

estudantes inseridos no contexto relacionado com a atenção à saúde, que estão em processo de 

formação e que ainda não possuem contato direto com as vítimas; bem como qualificam o 

fenômeno na medida em que considera as pertenças raciais da vítima e do agressor e 

identifica em quais condições esse fenômeno ocorre de maneira mais significativa.  

Discussão geral e conclusão 

O trabalho aqui apresentando teve por objetivo analisar a responsabilização da vítima 

de violência sexual como expressão da discriminação contra a mulher. No primeiro estudo 

(Estudo1), verificou-se que há maior responsabilização da vítima quando ela é branca e se 

envolve com um homem negro. Na sequência, testou-se a hipótese adicional de que o sexo do 

participante influencia na percepção de culpa atribuída à vítima pela violência por ela sofrida. 

No entanto, os resultados não a suportaram, sugerindo que talvez considerar o contexto no 

qual o participante está inserido, poderia influir de forma mais significativa no fenômeno 

estudado nessa oportunidade.  

Dessa forma, o Estudo 2 incrementou a explicação anterior, ao demonstrar que a 

responsabilização da mulher vítima de violência varia em função da pertença racial dela e do 



Psicologia e Saber Social, 7(2), 97-118, 2018. e-ISSN 2238-779X 
 

 

111 

 

agressor, como também, em função do contexto no qual o participante está inserido (cursos do 

ensino superior relacionados com a atenção à saúde vs. cursos do ensino superior não 

relacionados com a atenção à saúde). Nesse sentido, verificou-se maior responsabilização da 

vítima branca quando o agressor é negro, apenas entre os participantes inseridos no contexto 

relacionado com a atenção à saúde.  

Em conjunto, esses estudos, portanto, corroboram investigações prévias que 

demonstram a influência da pertença racial no fenômeno da culpabilização da vítima (George 

& Martínez, 2002; LaFree, 1989; Lima et al., 2005; Varelas & Foley, 1998; Willis, 1992); 

apontam o gênero como variável não significativa na atribuição de culpa para a mulher vítima 

de violência (Cohn, Dupuis & Brown, 2009; Frese, Moya & Megías, 2004; Newcombe et al., 

2008; Rye et al., 2006; Strömwall, Alfredsson & Landström, 2013; Viki & Abrams, 2002); e 

sinalizam a ocorrência do fenômeno da vitimização secundária entre pessoas inseridas em 

contextos relacionados com atenção à saúde (Filipas & Ullman, 2001; Lerner, 1965; Suzuki & 

Bonner, 2017; Ullman, 1996). 

Como contribuição, este artigo aponta o fenômeno da vitimização secundária entre 

estudantes que estão inseridos no contexto relacionado com a atenção à saúde, mas que ainda 

estão em processo de formação e que não possuem contato direto com as vítimas; ao passo 

que, amplia a compreensão do processo de naturalização de violência sexual contra a mulher 

nas relações inter-racias. Nesse sentido, cursos de formação relacionados com a atenção à 

saúde poderiam considerar, para além do ensino técnico, questões contextuais que estarão 

presentes no atendimento às vítimas de violência, com a finalidade de coibir a persistência do 

fenômeno que faz da mulher vítima de violência sexual responsável pelo seu próprio 

sofrimento. Nessa mesma linha, estudos futuros poderiam analisar melhor quais processos, 

além da proximidade com a vítima e da ameaça à Crença em um Mundo Justo, sinalizados 

por estudos prévios, estão subjacentes à vitimização secundária perpetrada por pessoas 
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inseridas no contexto relacionado com a atenção à saúde desde o processo de formação até o 

exercício da profissão. 
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